
EsrADo DE Maro GRosso

AssEMBLEIA LÉGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Nri.lêo CCIR

Comir<ào de ConstitLiçào, Justiçà e Reda(ào

Pareccr n" 1 I8/2022|CCJR

ReÍêrente ao Projeto dc Lci n'1236/2019 quc 'Reconhcce o Paintball

e o Airsoft como desporto, e regulamcnta suas práticas e seus

equiparnentos no Estado dc Mato Crosso."

Nos lcrrnos do Subsliluliro lnlcgrál n." {}l

Autor: Deputado Silvio Fávero

Relator (a): o"potuao G) -YYD E. Pal Ààà

O 
^utor, 

assim justifica a proposilura:

I - Retâtório

A pÍeselte iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Seruiços Legislativos no

dia 26l11li)l9, sendo colocada em segunda pautâ no diâ 0910612021' tendo seu devido

cumprimento no dii- 161061202l e, então, foi encarninhada para estâ Comissão no dia 23/06/2021'

nela apoÍando no dia 2410612021, tudo collforme as folhas no 02 e 3l/verso'

Complementando as pesquisas a respeito de leis ou projeto de lci em tÍamitação que tate

do mesmo assunto, não localiiamàs no âmbito do Estado dc Mato Grosso, norma ou projeto de lei

semelhante.

Submete-se a esta Comissão o Projeto d(- Let i" 123612019, de autoria do Deputado Silvio

Fávero confonne ementa acimâ. Visando promover adequações o Autor apresentou Substitutivo

Integral n" 01.

De acordo com o pro.jeto em referência, nos terrnos do Substitutivo Integral n'01, a

proposição visa reconhecer à faintball e o Airsoíl como despoÍo, e regulamenta suas práticâs e

seus equipamentos no Estado de Mato Grosso.

"O projeto de lei regulanlenía o paintball e o airsoÍt como pftiticds esPorti|as no.

aniito" do Estatlo cli Mato Gros:o. A compeíêncid para legitlar sobre esporte é

concorrente enlre d (Jníão, EstaÍlos e Disíilo Federítl, consoaníe dispõe o arl 21,

Xl da CF. Por isso, ao legistatlor estadual e per litido o trdtdmento de

modali.lades esportiws, ainda que não haja nor,,la getal editacla Pela União' nos

tetmos .lo § 3" (lo art. 21 da CF. Consideranclo qua proPósito do PL é delinitat o
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uso legítíno de armas de pressão co lnalicldde desporlí'ra ou de rucreaçdo,

cridndo documenlação que declarc erplicitomenle lal citcunstáncid e contrihua na

promoção de melhores condições de seguftlt1çd Pública, erilanclo que esle tipo de

aieíato seja utilizado como íato e de dneaça a lerceiros em assaltos. Inclusire no

esíado do Río de Janeiro o projeto em telaj.i é Lei Estadüal n" 7655/2017'

(...)'

O projeto foi encaminhado à Comissão de Educâção' Ciência, Tecnologia, Cultura e

Desporto, que exarou parecü favorável à aprovação, nos termos do Substitutivo Integrâl n" 01,

tendo sido aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis na sessão doa dia 01/06/2021'

Após, os autos fotam encaminhados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação paÍa

emitir pârecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acoÍdo com o artiSo 36 da

Constituição do Estado de Mato GÍosso e aÍtigo 369, inciso I, âlínea "a" do Regimento Intemo

alesta Casa de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente prcjeto de lei, nos termos do Substitutivo Intesral n'01, tem como objetivo

dispor sobre o recoúe;imento do Paintball e o Airsoli como desporto, e regulâmenta suas práticas

e seus equipamentos no Estado de Mato Grosso.

A proposiçào com â finalidade de dispor sobre o reconhecimento do Paintball e o Airsoft

como despófio constitui matéria de competência legislativa concorente, conforme estabelece o art.

24, incis; Ix. PoÍém, com â intenção de regulamentar a atividade a proposição acaba por definir

Íegras que são de competência legislativa privativa da União. Vejamos:

Os artigos 3'e 4" do PL ao dispor sobre deÍinição "arma de pres§ão" não observaram os

rigores técnicos do Decreto Federal no 10.030, de 30 de setembro de 2019 que aprova o

re-gulamento dos produtos controlados, violando assim o princípio federâtivo, pois a definição de

qúis produtos sáo controlados devem ser definidas no âmbito da União Referidos afiigos da

proposta assim dispõe:

Art. 3" Parafns de aplicaÇão desta Lei consi<leran-se:

I - paintbatt ou air:oít: desPotto, individual ou coletiro, Praíicado en anlhiente

abirto ou Jechado, tle Jorna coordenada, utilizando-se narcadorcs/drtd de

pressão, co rtnalidade exclusiranente esPortiva.
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II - À,Iarcador/atma de pressão de painlball: ílispositivo' a$emelhado o não à

arma deJogo, réplica oa si ulacrc desta' destinado, de Íottta exclusiva' àptálica
esportiva, lendo cono princípio de í ncíona rcnto a propulsão de úpsulas
hiodegod(fueis, corry)osla externd eníe por u 1d camada gelati osa elástica e que

encerra en seu iúlerior um líquido colorido aíóxico, por fieio do acio afilento de

molas e/ou tle compressão de gás, sen aptklão pars c.tttsar morte ott lesão grd''e à

pessoa;
III - Marcador/ama de prcssão de aitsoíl: tlispositiro, assenelhado ou não à

arna de Íogo, réplica ou si, ulacro desl.t desíin.ldo cle -forma exclüsiw, à ptólica

e:porliva, íendo co lo pÍincípio de.funcio a rcnto a ptopulsão de esleras por
neio (lo aciona erllo de nolas e/ou de co lPres:iio de gás se aptidão pdrtl

causat fio e ou lesão graT e à Pessoa.

Pdríj|laío único- Enquadratn'se na defniÇão 
'le 

armas de prcsslo, p(rra os eÍeilos

desr; Lei, os tançaàores de esíeras ptásticat 1cí'íça\ de 6 (seís) nilímetros
(airsoít) e os ldnÇa(lorcs de esÍeras pláslícas com ti ta en seu inlerior (pdinlball)'

Arl. 1'Não serão considera(los anna de.fogo, réPlicct ou simulactos desto' pata

eJeito legal da legislação em vigor, os marcadores/alna de lessão de Painíhdll a

airsoÍ.

O artigo 7" por sua vez ao definir a vedação da venda de anna de prcssão, pelo

acionamento dtmolas i/ou a gás comprimido, aos menores de 18 (dezoito) ânos, nos telmos do A11'

81, t, da Lei n" 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sob pena de o irliator
incorrer no crime previsto no Art. 242, <lo referido diploma legal, viola a competência privâtiva da

União para legislar sobre Dircito Penal, nos teÍnos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal,

pois tipifica Ãa conduta como crime, adentrando o legislador estadual em matéria de competênciâ

legislativa privativa da União.

A Constituição de 1988 outorga, de foma privativâ, à União as seguintes competências

relacionadâs ao tema:
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VI auíorizar e fiscalizar a produção e o comércio de alerial bélico;

t. t.

Art. 22. Compete prirdíi|anefile à tJníão legislar sobre:

I - direito civil, comercial, PertÍ\, processual, eleitoral, aglário, marítino
aerc,fiáutico, espaciúl e clo lrabalho;

t.l
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XYI - normas gerais tle orgdnizLlção' eÍetivos mdtetial bélico' garanli'Lt'

convocação e mobilizaÇão (las polícias ililares e corpos de bo' beiros miliídres;

Assim, a propositura padece do vicio de inconstitucionalidade por usurpar a competência

legislativa da União.

Desta forma, em que pese à relevânciâ da matéria, a mesma fere normas constituciolais'

encontrando óbice à sua aprovação

É o Parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelâs razões expostas, onde se evidelrcia a inconstitucionalidade por vício Íle iniciativâ'

voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n" 1236/2019, de autoria do Deputado Silvio Fávero'

ros termos do Substitutivo Integrâl n'01.

Sala das comissões. e. 40 a. AJ a" zozz

IV - Ficha de Votação

i'.,,i"t,, a" l.i n." 1236/2(ll9 Parecü r1.'118/2022

Rcunião da Comissão etn

Relator (a)l

Voto Rclâtor (a
p"f* or_0"" 

"*lr.lr.t,. 
oa, arrdeJcividcncia a inconstitucionalidade por vicio dc iriciativâ' voto

"-i.,L.io 
a op.n"uçao clo Projeto de l,ei n' 1236/2019, de àutoria do Dcputado silvio Fávero nos

lernros do Substitutivo lntcgrâl n'01.

PosiÇâo lla Cornissão

Anúe Antôrio Maggi. n " 06,
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